
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.130 - SP (2016/0066104-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADOS : MAURY IZIDORO  - SP135372 
   HENRIQUE L MACHADO E OUTRO(S) - SP246189 
   IONE MENDES GUIMARÃES  - SP271941 
AGRAVADO  : CONDOMINIO PORTAL DE ITU 
ADVOGADO : MARIA ANTONIETA LEIS E OUTRO(S) - SP111176 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO POSTAL. ENTREGA DOMICILIAR. PORTARIA 
567/11, DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA A ENTREGA 
DOMICILIAR DE PRODUTOS POSTAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  A solução da controvérsia demanda a análise dos termos da Portaria 567/11 do 
Ministério das Comunicações, providência inviabilizada em sede de recurso especial, 
que serve tão somente à verificação de ofensa a dispositivos de lei federal.
2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda 
o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.130 - SP (2016/0066104-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADOS : MAURY IZIDORO  - SP135372 
   HENRIQUE L MACHADO E OUTRO(S) - SP246189 
   IONE MENDES GUIMARÃES  - SP271941 
AGRAVADO  : CONDOMINIO PORTAL DE ITU 
ADVOGADO : MARIA ANTONIETA LEIS E OUTRO(S) - SP111176 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão, assim ementada (fl.277):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO 
POSTAL. ENTREGA DOMICILIAR. PORTARIA 567/11, DO MINISTÉRIO 
DAS COMUNICAÇÕES. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS PARA A ENTREGA DOMICILIAR DE PRODUTOS 
POSTAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR CONHECIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

O agravante alega que: i) a violação aos artigos 20, 21 e 22 da Lei 6.538/78 é suficiente 

para que seja dado provimento aos pedidos da ECT, independentemente da análise da Portaria nº 

567/2011; ii) ao ser atacado o fundamento relacionado aos artigos 3º e 4º da Lei 6.538/78, de 

maneira indivisível, a matéria relativa à Portaria nº 567/11 do Ministério das Comunicações é 

submetida à apreciação dessa egrégia Corte; e iii) não é caso de aplicação da Súmula 7/STJ, pois a 

questão do livre acesso dos Carteiros no local de entrega das correspondências é apenas um dos 

argumentos utilizados para demonstrar a afronta aos art. 21 e 22 da Lei 6.538/78.

Sem impugnação. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO POSTAL. ENTREGA DOMICILIAR. PORTARIA 
567/11, DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA A ENTREGA 
DOMICILIAR DE PRODUTOS POSTAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  A solução da controvérsia demanda a análise dos termos da Portaria 567/11 do 
Ministério das Comunicações, providência inviabilizada em sede de recurso especial, 
que serve tão somente à verificação de ofensa a dispositivos de lei federal.
2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda 
o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, conforme explicitado na decisão ora recorrida, embora tenha o recorrente 

alegado violação a dispositivos de lei federal, a solução da controvérsia demanda análise do disposto 

na Portaria nº 567/11 do Ministério das Comunicações, providência inviabilizada em sede de recurso 

especial, que tem por objetivo o controle de ofensa à legislação federal, dado que não cabe a esta 

Corte a análise de suposta violação de portarias, instruções normativas, resoluções ou regimentos 

internos dos tribunais.

Do mesmo modo, mantém-se a aplicação da Súmula 7/STJ, vez que, conforme ressaltado 

na decisão monocrática, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, firmou 

compreensão de que a recorrida atende às  condições necessárias para o recebimento do serviço de 

entrega direta de correspondência. Assim, tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem 

sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no 

âmbito do recurso especial pela Súmula 7/STJ. 
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Por oportuno, cito a seguinte jurisprudência:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PORTARIA 311/98, DO MINISTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES. SERVIÇO POSTAL. INEXISTÊNCIA DE 
RAZOABILIDADE PARA NÃO EFETIVAR A ENTREGA DOMICILIAR 
DE PRODUTOS POSTAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A PORTARIA. ATO 
NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 03/10/2016, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público 
Federal em face da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e do Município 
de Estrela/RS, objetivando a condenação dos réus a implantar, inclusive em sede 
de antecipação dos efeitos da tutela, a entrega domiciliar de correspondências aos 
residentes na localidade de Costão, Município de Estrela/RS. O acórdão do 
Tribunal de origem reformou, em parte, a sentença - que julgara procedente o 
pedido -, apenas para reduzir o valor das astreintes.
III. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de que, "no 
presente caso não há qualquer indicativo de impossibilidade de entrega 
de correspondências nos domicílios situados no Distrito do Costão, que 
deverão ser objeto de ordenamento urbano pela prefeitura para que se 
garanta o acesso dessa população a todos os serviços públicos", e de que 
"não pode a ECT furtar-se de cumprir sua missão diante de dificuldades 
que não impedem de forma absoluta a prestação do serviço público" - não 
pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 
Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta 
Corte. Precedentes do STJ.
IV. Na forma da jurisprudência, "o apelo nobre não constitui via adequada 
para análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, 
por não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão 'lei 
federal', constante da alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição 
Federal" (STJ, REsp 1.613.147/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2016).
V. No caso, o Tribunal a quo, diante do quadro fático delineado nos autos, reduziu 
o valor das astreintes, entendendo que era ele "suficiente e razoável para garantir 
o cumprimento da decisão, e considerando também a relevância do bem jurídico".
VI. Consoante a jurisprudência do STJ, "rever o entendimento do Tribunal de 
origem, que consignou pela manutenção da multa cominatória fixada pelo Juízo de 
1º Grau por descumprimento da decisão de fornecimento de medicamento, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ" (STJ, AgInt no 
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AREsp 728.833/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 09/06/2016). No mesmo sentido: "A revisão do valor arbitrado a 
título de multa exige, em regra, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que não é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 
7/STJ. Tal situação, no entanto, pode ser excepcionada quando o referido valor se 
mostrar exorbitante ou irrisório, situação não verificada no caso dos autos" (STJ, 
AgRg no AREsp 844.841/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/04/2016).
VII. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1532670/RS, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 26/04/2017).

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO À GARANTIA 
DE SERVIÇO POSTAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE RECONHECE O 
ATENDIMENTO DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS PELA PORTARIA N. 
311/98. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de ação civil pública ajuizada com o objetivo de condenar 
a ECT a implantar a entrega domiciliar de correspondências aos cidadãos 
usuários residentes em todos os bairros e localidades de Criciúma e Forquilha que 
estejam regularizados, conforme a Portaria n. 311 do Ministério das 
Comunicações e/ou constem em plano de ampliação dos serviços da própria ECT.
2. O acórdão regional assentou  que, para o deslinde da controvérsia em 
apreço, seria necessário saber se houve ou não o atendimento a todas as 
condições do artigo 4º da Portaria n. 311/98. Chegou-se à conclusão de 
que, "nos Municípios de Criciúma e Forquilhinha/SC, promoveram a 
regularização dos logradouros de todos os bairros listados na exordial e 
que a esmagadora maioria dos prédios localizados nesses bairros 
apresenta a devida numeração. Ora, nessas circunstâncias, cai por terra a 
alegação da ECT no sentido de que não pode promover a entrega 
domiciliar de correspondência na forma estabelecida pelo julgador de 
origem, porque estaria agindo em desconformidade com a Lei n.º 6.538/78 
e a Portaria do Ministério das Comunicações n.º 311/98".
3. Da análise das razões do acórdão recorrido,  observa-se que este 
delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório.
Caso em que não há como aferir eventual violação dos dispositivos 
infraconstitucionais alegados sem que se abra as provas ao reexame.
Incidência da súmula n. 7/STJ.
Agravo regimental improvido por fundamento diverso (AgRg no REsp 
1416337/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/06/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0066104-4 AREsp 883.130 / SP

Números Origem:  00036066320134036110  1990316  201361100036061  36066320134036110

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADOS : MAURY IZIDORO  - SP135372 

 HENRIQUE L MACHADO E OUTRO(S) - SP246189 
 IONE MENDES GUIMARÃES  - SP271941 

AGRAVADO  : CONDOMINIO PORTAL DE ITU 
ADVOGADO : MARIA ANTONIETA LEIS E OUTRO(S) - SP111176 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Serviço Postal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADOS : MAURY IZIDORO  - SP135372 

 HENRIQUE L MACHADO E OUTRO(S) - SP246189 
 IONE MENDES GUIMARÃES  - SP271941 

AGRAVADO  : CONDOMINIO PORTAL DE ITU 
ADVOGADO : MARIA ANTONIETA LEIS E OUTRO(S) - SP111176 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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